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% MUNICIPIO DE CORONEL MARTINS

Estado de Santa Catarina






EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018

1. PREÂMBULO

O MUNICIPIO DE CORONEL MARTINS, Estado de Santa Catarina, no interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, torna público para conhecimento dos interessados, a Chamada Pública para Credenciamento de Famílias residentes no Município de Coronel Martins interessadas a inscrever-se no Serviço de Família Acolhedora, de acordo com a Lei Municipal Nº 650, de 27 de abril de 2015. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas na Lei acima descrita, pelo prazo indeterminado, na sede do CRAS – Centro de Referencia de Assistência Social de Coronel Martins, localizado na Rua Getúlio Vargas, nº 221, Centro, Coronel Martins/SC, de segunda a sexta-feira, das 7h45min às 11h45min e das 13h às 17h. Informações serão fornecidas no endereço acima ou pelo telefone (49) 3459-0080.
1.1 PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA: 
Para publicação do ato, um extrato resumido deste edital foi publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC - do dia 18 de maio de 2018, no Mural Público Municipal e no Sítio do Município http://www.coronelmartins.sc.gov.br/. Para obter cópia na íntegra, a família interessada poderá acessar: http://www.coronelmartins.sc.gov.br/ ou pessoalmente na sede do CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, e-mail: assistenciasocial@coronelmartins.sc.gov.br.
1.2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei Municipal Nº 650 de 27 de abril de 2015.
2. DO OBJETO:

CREDENCIAMENTO DE FAMÍLIAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CORONEL MARTINS INTERESSADAS A INSCREVER-SE NO SERVIÇO FAMÍLIA ACOLHEDORA, DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 650 DE 27 DE ABRIL DE 2015.
3. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

3.1 As Famílias interessadas serão cadastradas através da Secretaria de Assistência Social e deverão atender os requisitos abaixo descritos, recebendo após análise, permissão para acolher crianças ou adolescentes, na forma da Lei;

I. Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos, sem restrição quanto ao sexo e estado civil;

II. Firmar declaração de desinteresse em adoção;

III. Comprovar concordância de todos os membros da família;

IV. Residir no Município de Coronel Martins;

V. Ter disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção às crianças e aos adolescentes;
VI. Apresentar parecer psicossocial favorável;
VII. Não estar respondendo a processo judicial criminal.
§ 1º. A seleção entre as famílias inscritas será feita através de estudo psicossocial, de responsabilidade da equipe técnica do Serviço Família Acolhedora.

§ 2º. O estudo psicossocial envolverá todos os membros da família e será realizado através de visitas domiciliares, entrevistas, contatos colaterais e observação das relações familiares e comunitárias.

§ 3º. Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no Serviço, as Famílias assinarão um Termo de Adesão ao Serviço Família Acolhedora.
§ 4º. Os pareceres emitidos pela equipe técnica ficarão à disposição do Ministério Público e Poder Judiciário, para acompanhamento do cadastramento das famílias acolhedoras.   
4. DA BOLSA AUXILIO
4.1 A família cadastrada que se dispuser a participar do Serviço de Família Acolhedora, independentemente de sua condição econômica, quando do acolhimento da criança ou adolescente, tem a garantia do recebimento de subsídio financeiro, para cobertura de despesas conforme o art. 23 da Lei Municipal Nº 650 de 27 de abril de 2015, o seguinte:

I. Valor equivalente a 01 (um) salário mínimo Nacional vigente por mês, por criança ou adolescente em acolhimento.  
II. O valor da bolsa auxílio será repassado ao responsável legal da família acolhedora como subsidio ao cuidado estabelecido com as crianças ou adolescentes acolhidos. 

III. A bolsa auxílio será repassada por criança ou adolescente às famílias acolhedoras proporcional ao período de acolhimento e será subsidiada pelo Município através da Secretaria de Assistência Social, prevista na dotação orçamentária. 

IV. A família acolhedora que tenha recebido a bolsa auxílio e não tenha cumprido as prerrogativas desta Lei fica obrigado ao ressarcimento da importância recebida durante o período da irregularidade. 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A manutenção e vinculação do Serviço Família Acolhedora será através de recursos financeiros do Município de Coronel Martins, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e convênios com Estado, União e outros órgãos públicos e privados. 
6. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

6.1 O cadastramento das famílias interessadas em participar do Serviço Família Acolhedora será gratuita e realizada pela Secretaria de Assistência Social por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço, mediante apresentação dos seguintes documentos:

I. Carteira de Identidade;

II. Certidão de nascimento ou casamento;

III. Comprovante de residência;

IV. Certidão Negativa de Antecedentes Criminais.
7. DO PRAZO DE VALIDADE DO CREDENCIAMENTO

7.1 O prazo de vigência do credenciamento será pelo tempo indeterminado.

8. DA DESISTÊNCIA

8.1 Em caso de desistência do Serviço, as famílias acolhedoras deverão fazer     solicitação por escrito.    
9. DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos/SC, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento.

10.  DOS ANEXOS:

10.1 Integram o presente Edital os seguintes anexos:

a) Anexo I – Lei Municipal Nº 650 de 27 de abril de 2015.
b) Anexo II – Ficha de Inscrição
c) Anexo III - Termo de Adesão ao Serviço de Acolhimento Familiar
Coronel Martins, 17 de Maio de 2018.
Ademir Madella
Prefeito Municipal
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